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Décimo terceiro do 
município está sob risco
Prefeitura diz que trabalha para quitar até dezembro; nos bastidores há apreensão

Divulgação

Em ato simbólico “em defesa da vida”, servidores da Educação também cobraram o crédito do abono

O 
décimo terceiro sa-
lário do funciona-
lismo municipal do 
Rio está sob risco. 

A avaliação de fontes próxi-
mos ao Executivo carioca é 
de que, até o momento, o go-
verno não tem recursos sufi-
cientes para o pagamento da 
gratificação aos 160 mil ser-
vidores ativos, aposentados 
e pensionistas. Oficialmente, 
a prefeitura informou nova-
mente que trabalha para pa-
gar até dezembro deste ano, 
conforme a legislação.

A data, no entanto, não foi 
divulgada. Por isso, as cate-
gorias decidiram ir até as re-
des do prefeito Marcelo Cri-
vella para perguntar sobre o 
assunto. Na semana passada, 
os servidores da Educação fi-
zeram um ato “em defesa da 
vida”, em frente à prefeitura, 
e também cobraram o paga-
mento do décimo terceiro. 

Pouco antes do primei-
ro turno, havia intenção do 
governo Crivella de pagar ao 
menos uma parcela da grati-
ficação às vésperas do pleito. 
Mas, para isso, era necessária 
uma receita extraordinária. 
Essa verba viria da operação 
de antecipação de royalties, 
embarreirada pelo TCM.

Reforma no Congresso

NN O ministro Marco Aurélio Mel-
lo, do STF, negou ontem o pedi-
do feito em uma ação (da qual 
é relator) para suspender a tra-
mitação da PEC 32, da reforma 
administrativa, no Congresso. 
O mandado de segurança foi 
apresentado por integrantes 
da Frente Parlamentar em De-
fesa do Serviço Público.

Eles alegam a necessida-
de de se interromper o anda-
mento da proposta enquanto o 

governo não abrir os dados que 
embasaram o projeto. 

O relator acolheu os argu-
mentos apresentados no pro-
cesso pelo presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia (DEM-RJ). 
Maia ressaltou que a PEC se-
quer está tramitando na Casa. 

Mello afirmou então “que 
não há transgressão ao pro-
cesso legislativo de reforma 
da Constituição que justifique 
a atuação prematura do STF”. 

STF mantém tramitação da PEC 32

NN É inconstitucional lei de au-
toria da Alerj que autorizava o 
governo estadual a suspender, 
por quatro meses (120 dias), 
a cobrança dos consignados 
de servidores. A norma tam-
bém impedia a incidência de 
juros e multa durante o estado 
de calamidade decorrente da 
pandemia do coronavírus.

A lei foi declarada inconsti-
tucional pelo plenário do STF 
por unanimidade em análise 

da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 6495, pro-
posta pela Confederação Na-
cional do Sistema Financeiro.

O relator, ministro Ricardo 
Lewandowski, disse que, ao 
interferir “na relação obriga-
cional entre as instituições de 
crédito e os tomadores de em-
préstimos”, a lei estadual “in-
vadiu a competência privativa 
da União para legislar sobre di-
reito civil e política de crédito”.

Consignado

Mensalidades podem ser cobradas

Folha de novembro paga até o 5º dia útil
>> Nos bastidores da Câ-

mara de Vereadores, as 
informações passadas por 
membros da equipe eco-
nômica do governo mu-
nicipal é de que há fluxo 
de caixa suficiente para 
garantir o pagamento da 
folha de novembro (qui-
tada em dezembro). Mas 

que faltam recursos para o 
décimo terceiro.

Sobre o salário de novem-
bro, a prefeitura informou à 
coluna que o depósito ocor-
rerá conforme o calendá-
rio oficial, previsto em de-
creto, ou seja, até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao 
trabalhado.

Aliás, diante da impre-
visibilidade do pagamen-
to da gratificação natalina 
e de novos atrasos dos re-
passes a terceirizados, as 
categorias do funcionalis-
mo municipal passaram a 
questionar se o pagamen-
to dos vencimentos de no-
vembro está sob risco.

De autoria do Legislativo, lei foi sancionada pelo Executivo
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